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�
APRESENTAÇÃO











O presente relatório foi desenvolvido com o propósito de consubstanciar os resultados mais relevantes, sob a ótica da Viabilidade Ambiental, dos estudos sobre os Recursos Hídricos Superficiais gerados para atender a essa mesma etapa de viabilidade da Engenharia. 





Trata-se, portanto, da compilação dos resultados alcançados nos Estudos Hidrometeorológicos (PROMON SPEC - ABR97), complementada com aspectos dos Estudos de Clima (documento nº 11.176-RE-M91-001), que foram rearranjados de forma a atender à formatação básica dos Estudos de Viabilidade Ambiental, incluindo diagnóstico, prognóstico, avaliação dos impactos ambientais e proposições de medidas mitigadoras.





Sendo assim, este relatório contempla a descrição fisiográfica e do clima da bacia hidrográfica do rio Doce e da área diretamente afetada, as vazões características no trecho de interesse, além de aspectos sobre o enchimento, assoreamento e remanso do futuro reservatório.


�
RESUMO











Os estudos dos Recursos Hídricos Superficiais para a avaliação da Viabilidade Ambiental foram realizados com o propósito de consubstanciar as informações existentes sobre a hidrometeorologia e hidráulica do aproveitamento e do rio Doce no trecho onde será implantada a UHE AIMORÉS.





O aproveitamento será instalado no rio Doce em local próximo à divisa entre os estados de Minas Gerais e Espírito Santo. A área de drenagem da bacia hidrográfica nesse ponto é expressiva, correspondendo a 10,6% do território do Estado de Minas Gerais.





Os estudos indicaram que a bacia do rio Doce ainda possui uma elevada capacidade de regularização das vazões e que seu regime hidrológico é bem definido. Contudo, vem sendo observadas cheias marcantes nas últimas décadas. O período de recessão de fluxo ocorre entre abril e setembro e o de cheias entre outubro e março. A capacidade de produção de sedimentos da bacia é muito elevada.





A elevada carga de sedimentos carreados pelas águas promoverá o assoreamento de 37% do reservatório em um prazo de 20 (vinte) anos. Os estudos realizados indicaram, também, que a formação do reservatório sobrelevará o nível natural das enchentes em áreas urbanizadas.





Por se tratar de um aproveitamento a fio d'água, não serão observadas alterações nas vazões naturais médias diárias a jusante do empreendimento. Porém, haverá uma regularização de fluxo diurna, necessária para o atendimento da produção de energia nos horários de maior consumo, o que provocará flutuações nas vazões e nos níveis d'água no reservatório e no trecho a jusante do Canal de Fuga.





A solução de engenharia adotada prevê o desvio das águas do rio Doce através de Canal Adutor e Tomada d'Água, que implicará numa substancial redução de fluxo em um trecho de 10,75 km. O segmento até o rio Manhuaçu não ficará totalmente seco, uma vez que ocorrerá o refluxo das águas desse rio. No trecho subsequente, até o Canal de Fuga, a vazão será a correspondente à do rio Manhuaçu, que é elevada e suficiente para atender às demandas atuais e projetadas.


�
1.	INTRODUÇÃO





O aproveitamento hidroenergético de cursos d'água pressupõe a implantação de estruturas que alteram substancialmente as condições naturais prevalecentes. Exigem a formação de reservatórios para a acumulação de água ou, simplesmente, para facilitar a sua captação, como é o caso específico da UHE AIMORÉS.





Ao se promover o barramento das águas e a conseqüente formação de um lago artificial, as características hidráulicas do curso d'água são substancialmente alteradas. A velocidade das correntes é reduzida e o tempo de permanência é aumentado, modificando todo o equilíbrio do ecossistema aquático. 





Além desses aspectos diretamente relacionados ao segmento de rio represado, devem também ser feitas considerações ao trecho de jusante do barramento, onde a regularização das vazões reduz os efeitos sazonais naturais dos cursos d'água. Na UHE AIMORÉS, essa regularização será menos evidente, na medida em que o tempo de residência no reservatório será muito pequeno, inferior a dois dias para a vazão média de longo período do rio Doce. Contudo, as condições locais impuseram a adoção de uma solução construtiva que prevê a implantação de um Canal Adutor e de uma Tomada d'Água com extensão de 11,9 km. Isso implica em uma substancial redução nas vazões do rio Doce em um trecho de 10,75 km, entre o eixo da barragem e o Canal de Fuga. Esta situação é amenizada pelo aporte das águas do rio Manhuaçu, que ocorre a cerca de 4 km a jusante do eixo da futura UHE, no limite da malha urbana da sede do município de Aimorés - MG.





Todos esses aspectos são considerados na presente avaliação, cujos objetivos são detalhados no item que se segue deste relatório.











2.	OBJETIVOS





Os estudos de Viabilidade Ambiental sobre os Recursos Hídricos Superficiais foram realizados com o propósito de consubstanciar as informações existentes sobre a hidrometeorologia e hidráulica do aproveitamento, especialmente no que se relaciona às descargas médias mensais do rio Doce, às vazões características máximas e mínimas, ao transporte de sedimentos, ao assoreamento, ao remanso devido ao reservatório, fazendo também considerações sobre o clima.











Essas informações foram organizadas de modo a formular um diagnóstico sobre os Recursos Hídricos Superficiais e o prognóstico das condições futuras, além de promover a apresentação dos aspectos mais relevantes sobre o tema, necessários para subsidiar os demais estudos ambientais.











3.	ÁREAS DE ESTUDO





Os estudos sobre os recursos hídricos superficiais contemplam, necessariamente, toda a bacia hidrográfica na qual o empreendimento se insere, área onde ocorre a produção da água que flui pelo trecho de interesse.





Há de se considerar que os estudos hidrológicos são baseados em informações históricas obtidas em pontos (postos, estações) fixos de observação. É evidente que nesses estudos as atenções são principalmente voltadas para os postos de observação situados em seções próximas do trecho de interesse, que retratam com maior exatidão as condições locais. Nesse aspecto, deve também ser levado em conta a pequena importância relativa da Área de Influência, como a definida para outros temas que tratam dos meios Sócio Econômico e Cultural, Físico e Biótico, para a presente avaliação do rio Doce no trecho de interesse. De fato, essa área corresponde a aproximadamente 2,7% da área de drenagem do rio Doce no eixo da barragem e, por isso, mesmo que fosse dotada de um elevado rendimento específico, o que não é o caso, teria baixa representatividade nas vazões que aportam para o reservatório.





Em vista disso, todos os estudos e considerações deste trabalho são dirigidas para os rios Doce e Manhuaçu, não sendo feitas avaliações sobre os tributários situados na Área de Influência atribuída para os demais temas, para os quais somente é apresentada a caracterização fisiográfica.





Sendo assim, a Área de Influência para este tema é representada pela totalidade da bacia hidrográfica do rio Doce até a seção onde ocorrerá a restituição do fluxo das águas pelo Canal de Fuga. A Área Diretamente Afetada corresponde à zona de remanso do reservatório, ao trecho do rio Doce compreendido entre o eixo da barragem e a seção a jusante do Canal de Fuga e os córregos Lorena e Vala Seca. 




















4.	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS





Os Recursos Hídricos Superficiais ocupam papel de evidência nos estudos de viabilidade dos aproveitamentos hidroenergéticos, de modo que esse tema é esgotado nos trabalhos desenvolvidos pela Engenharia.





Como uma decorrência disso, a presente avaliação de viabilidade ambiental se restringe à compilação e organização dos resultados dos trabalhos desenvolvidos pela Engenharia, rearranjando-os segundo a respectiva formatação básica, que inclui diagnóstico e prognóstico ambientais, avaliação dos impactos e proposição de medidas mitigadoras.





Todas as informações incluídas neste relatório foram extraídas dos documentos "Estudos de Viabilidade" (11.176-VB-CD4-320), editado em abril de 1997 pela PROMON SPEC, e "Estudos de Clima" (11.176-RE-M91-001), editado pela IESA em abril de 1997, que se encontram disponíveis para quaisquer avaliações mais aprofundadas sobre o assunto.











5.	DIAGNÓSTICO AMBIENTAL








5.1	LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO





O aproveitamento de Aimorés será localizado no rio Doce, em área do município de mesmo nome. O eixo da barragem será situado na Latitude 19º27' Sul e Longitude 41º06' Oeste, a aproximadamente 170 km da foz no Oceano Atlântico. A seção do rio Doce junto ao Canal de Fuga situa-se na Latitude 19º30' Sul e Longitude 41º01' Oeste. Como anteriormente mencionado, para efeito dos estudos dos Recursos Hídricos Superficiais, considerou-se como Área de Influência a totalidade da bacia hidrográfica do rio Doce até a seção onde ocorrerá a restituição do fluxo, junto ao Canal de Fuga. No item que se segue é apresentada a descrição fisiográfica da bacia como um todo, onde também são feitas considerações especiais sobre a Área de Influência adotada para os estudos dos meios Físico e Biótico.








5.2	CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA





A área de drenagem da bacia hidrográfica do rio Doce no eixo da barragem é de 62.167 km2, totalmente inserida no território do Estado de Minas Gerais. A bacia como um todo abrange 83.500 km2, em áreas dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. É limitada ao norte pela Serra Negra, divisor de águas com a bacia do rio Jequitinhonha, e pela Serra dos Aimorés. A oeste, o limite é a Serra do Espinhaço, que separa a bacia em estudo da correspondente ao rio São Francisco. O limite ao sul é definido pela Serra da Mantiqueira, tendo como vizinhas as bacias dos rios Grande e Paraíba do Sul. A Serra do Caparaó, onde se encontra o Pico da Bandeira, localiza-se no limite sudeste.





O rio Doce nasce nas serras da Mantiqueira e do Espinhaço, a 1.200 m de altitude, percorrendo cerca e 853 km até alcançar o Oceano Atlântico. Inicialmente é denominado como rio Xopotó. Seguindo rumo NE, encontra o rio Piranga, no município de Senador Firmino, a 900 m de altitude. Ainda, na mesma direção, desce as vertentes e, numa altitude de cerca de 390 m, próximo à cidade de Ponte Nova, encontra o ribeirão do Carmo, quando passa a ser denominado rio Doce.





Seus principais afluentes no Estado de Minas Gerais são os rios Piracicaba, Santo Antônio, Suaçuí Grande, Caratinga e Manhuaçu. No Espirito Santo destacam-se os rios Guandu, Santa Joana, Santa Maria, Pau-Grande, Pancas e São José.





O trecho das cabeceiras até a foz do rio Piracicaba no município de Ipatinga é denominado Alto Rio Doce. Trata-se de uma região de relevo muito movimentado. Mesmo no segmento de jusante, menos acidentado, são encontradas cachoeiras como as de Óculos, Jacutinga e Inferno.





O Médio Rio Doce se estende de Ipatinga até Baixo Guandu, no limite dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. A direção predominante é a NE até Governador Valadares e SE até a foz do rio Manhuaçu. O segmento inicial até a cachoeira de Baguari é caracterizado por uma declividade relativamente fraca, com margens baixas e algumas ilhas. A partir desse ponto, a declividade é novamente acentuada, aparecendo barrancos, vales encaixados e cachoeiras. A maior declividade do Médio Rio Doce, cerca de 4 m/km, ocorre entre Aimorés e Baixo Guandu.





No baixo rio Doce, de Baixo Guandu até o desemboque no Oceano Atlântico, o rio atravessa declividades suaves, cerca 0,3 m/km, sendo classificado como de planície. Atravessa terrenos pouco ondulados até atingir a planície costeira, porém sem apresentar meandros acentuados. A direção Este é a predominante neste trecho.





A bacia hidrográfica do rio Doce é apresentada no Desenho nº 11.176-VB-HS5-410, do Anexo 3, onde também é incluída a divisão de quedas correspondente aos trechos médio e baixo.











No que se relaciona à Área de Influência adotada para os meios Físico e Biótico (Figura 1), os únicos tributários de expressão são o rio Manhuaçu, pela margem direita, o ribeirão Resplendor, pela margem esquerda, e o rio Capim, afluente da margem direita do rio Manhuaçu, ressaltando que as bacias hidrográficas dos rios Manhuaçu e Capim foram consideradas apenas em parte. Para essa área de estudos, o ribeirão Resplendor é o de maior importância. De fato, sua área de drenagem corresponde a 846,5 km2, ou 50% do total dessa Área de Influência, ocupando toda a sua região noroeste, norte e nordeste. Suas nascentes situam-se nas serras Alto do Pancas e Alto Mutum Preto, a 750 m de altitude. Outros cursos d'água que podem ser citados são o ribeirão Bananal, afluente pela margem direita do rio Resplendor, o córrego Vila Grande e o córrego Natividade, respectivamente afluentes pelas margens esquerda e direita do rio Doce. No rio Manhuaçu pode também ser destacado o córrego Travessão, seu afluente pela margem direita. De uma maneira geral, os cursos d'água dessa região apresentam baixo rendimento específico, ocorrendo substancial redução em sua vazão nos períodos secos.








5.3	CLIMA





A bacia hidrográfica do rio Doce localiza-se integralmente na faixa tropical do hemisfério sul. Porém, devido a fatores geográficos que influenciam as massas de ar que atuam na bacia, não existe uma uniformidade climática em toda a sua extensão. Essa diversidade climática é decorrente da topografia acidentada, da simultaneidade das influências marítima e continental e da localização da bacia, tendo ao norte a região tropical e ao sul a região temperada.





Em Aimorés, o início do verão ocorre em novembro, mês das chuvas mais abundantes, com superávit, embora sem excedente, umidade relativa elevada, forte nebulosidade e redução da insolação efetiva. O aumento das temperaturas médias é observado desde julho. Estas condições estendem-se até janeiro e, em fevereiro, ocorre aumento no número de horas de insolação, redução na nebulosidade e nas chuvas. É nesse mês que se verificam as temperaturas médias e radiação solar mais altas e o aparecimento do déficit hídrico. O mês de março encerra o verão. Em abril há ligeiro declínio das temperaturas médias, da nebulosidade e da precipitação, quando, efetivamente, é iniciado o período das secas. 





A passagem para o inverno é gradual. O decréscimo dos valores médios de radiação solar, temperatura, evaporação, evapotranspiração e nebulosidade atinge o termo final em julho. O inverno se dá em junho, julho e agosto. É quente, de poucas chuvas, umidade relativa do ar e nebulosidade não muito reduzidas. Podem ser registradas mínimas inferiores a 10ºC, decorrentes de invasão da Massa Polar Atlântica. A transferência da água da superfície para a atmosfera, embora diminuída, ainda é significativa. As mínimas diárias de temperatura indicam noites agradáveis.





Setembro e outubro são meses de transição, quando ocorre um aumento na nebulosidade acompanhado de redução nas horas de insolação efetiva, aumento das mínimas térmicas diárias, da umidade do ar, da evaporação e da evapotranspiração potencial.





Em qualquer dessas estações a dinâmica atmosférica pode provocar mudanças no tempo, tais como, veranicos em janeiro ou fevereiro, dias chuvosos, nublados, menos quentes no verão, quedas de temperaturas acentuadas no inverno e fortes rajadas de vento e tempestades, sobretudo no início da estação chuvosa. Ressalte-se, ainda, que as chuvas são caracterizadas pela grande variabilidade inter-anual.





No Quadro 1 são apresentados os valores médios mensais de temperatura, evaporação, umidade relativa, precipitação e dias de chuva, obtidos no período de 1961 e 1990 na estação de Aimorés. Os valores médios mensais de precipitação e de temperatura são ilustrados na Figura 2.








5.4	CARACTERIZAÇÃO HIDROLÓGICA





Os estudos hidrológicos desenvolvidos para a caracterização do regime fluvial e para as avaliações energéticas (compatíveis com estes estudos de viabilidade) foram baseados em informações de postos fluviométricos existentes na bacia do rio Doce e em levantamentos hidrométricos especialmente realizados para este fim.





De uma avaliação inicial dos diversos postos fluviométricos existentes na bacia do rio Doce foi verificado que 19 (dezenove) apresentavam localização e extensão dos registros disponíveis que poderiam ser de interesse para os trabalhos. Desses postos, tendo por base a dimensão da bacia de contribuição no eixo do barramento e a natureza dos estudos a serem desenvolvidos, foram selecionados 9 (nove) com área de drenagem superior a 5.000 km2. O Quadro 2 apresenta o conjunto de postos que tiveram suas séries de vazões médias diárias analisadas e a indicação dos 9 (nove) selecionados. Das estações indicadas, as de Resplendor e Resplendor - Jusante, Córrego da Piaba e Jusante do Córrego da Piaba e Colatina e Colatina - Jusante, representaram, cada conjunto, um único ponto de observação para os estudos. Os desenhos 11.176-VB-HS5-435 e 11.176-VB-HS5-440 do Anexo 3 apresentam, respectivamente, a localização e a disponibilidade de dados correspondentes aos postos selecionados.





Os levantamentos hidrométricos foram realizados com o propósito de fornecer subsídios para o dimensionamento hidráulico do aproveitamento, com ênfase para os seguintes aspectos:





definição da curva-chave do rio Doce a jusante da barragem, para auxiliar no projeto das obras do Desvio, do Vertedouro e da Bacia de Dissipação;





definição da curva-chave do rio Doce junto ao Canal de Fuga e avaliação do remanso provocado pelo reservatório da UHE Mascarenhas, como subsídios ao dimensionamento hidráulico do Canal de Fuga a ser escavado e da Casa de Força; e





caracterização do remanso provocado pelo futuro reservatório de Aimorés, para estudos de suas interferências com a relocação da estrada de ferro e com os níveis de enchente na cidade de Resplendor.


Para atingir estes objetivos a CEMIG desenvolveu os seguintes trabalhos de campo:





levantamento de 21 (vinte e uma) seções topobatimétricas do rio Doce, cobrindo todo o trecho do futuro reservatório entre o eixo do barramento e a cidade de Resplendor, em local pouco a montante da ponte rodoviária;





levantamento de 11 (onze) seções topobatimétricas do rio Doce, desde o local de restituição do Canal de Fuga até a região do barramento;





instalação de 4 (quatro) postos linimétricos no rio Doce, situados nos seguintes pontos:





próximo à restituição do Canal de Fuga,





jusante do eixo da Barragem Principal,





em Itueta e





montante da ponte rodoviária da cidade de Resplendor;





a localização e as principais características destes postos são indicadas no Desenho nº 11.176-VB-HS5-400;





nivelamento de todas as seções topobatimétricas, assim como das réguas dos quatro postos linimétricos instalados pela CEMIG e do posto fluviométrico operado pelo DNAEE em Resplendor Jusante;








leitura de níveis d'água nos quatro postos linimétricos instalados, duas vezes por dia, às 7:00 h e às 17:00 h, desde outubro de 1996;





levantamento de marcas de cheia no estirão entre Resplendor e o Canal de Fuga, associados à enchente ocorrida no princípio de janeiro de 1997, apresentadas no Quadro 3.





Apesar de não terem sido feitas medições de descargas liquidas e sólidas nos postos instalados pela CEMIG, foi possível o estabelecimento das respectivas  relações cota-descarga, a partir das observações diárias feitas nestes postos e naqueles operados pelo DNAEE em Resplendor (rio Doce) e em São Sebastião da Encruzilhada (rio Manhuaçu).





O primeiro passo nesse sentido foi a revisão e atualização de todas as séries de descargas médias diárias dos postos fluviométricos de interesse. Para tanto foram elaboradas novas curvas-chave para os postos de Governador Valadares, Tumiritinga, Resplendor, Resplendor Jusante, Colatina e Colatina Jusante, situados no rio Doce, e de São Sebastião da Encruzilhada, no rio Manhuaçu. Todos estes postos fluviométricos são de interesse para os estudos de eventos extremos e necessários para as análises de consistência global. Todavia, os de Tumiritinga, Resplendor e Resplendor Jusante assumem importância especial para o estudo da UHE AIMORÉS. Essas novas curvas-chave foram definidas a partir de um minucioso trabalho de ajustes sucessivos e análise de séries diárias e mensais geradas. Desta avaliação foi definido o posto de Resplendor como base para os estudos de vazões extremas. Ressalte-se, no entanto, que esta escolha foi feita mais pela extensão de seu registro do que pela qualidade de sua curva-chave.





Na seqüência são apresentadas as curvas-chave assim definidas:





Posto Fluviométrico de Resplendor Jusante:





Q(Resp)			= 187,53 LR1,6589





onde:	Q(Resp)	= vazão em Resplendor (m3/s), e


	LR	= leitura de régua no posto de Resplendor Jusante


                                         (m).





Posto Fluviométrico de São Sebastião da Encruzilhada:





Q(SSE)			= 7,1541 LR4 - 71,328 LR3 + 325,03 LR2 - 329,64 LR


			   + 117,93





onde:	Q(SSE)	= vazão em São Sebastião da Encruzilhada


                                    (m3/s), e


	LR	= leitura de régua no posto correspondente (m).


Jusante da Barragem:





Q(Barr)			= 139,79 (NA-76,05)1,9582





onde:	Q(Barr)	= vazão no rio Doce, a jusante da barragem


                                     (m3/s), e


	NA	= cota do nível d'água no local (m).





validade:	Q(Barr) < 3.200 m3/s, ou 





	Q(Barr)	= 0,3142 (NA-72,00)4,2116





onde:	Q(Barr)	= vazão no rio Doce, a jusante da barragem


                                     (m3/s), e


	NA	= cota do nível d'água no local (m).





validade:	Q(Barr) > 1.000 m3/s.





Canal de Fuga:





Q(CF)			= 0,033391 (NA-52,00)4,602304





onde:	Q(CF)	= vazão no rio Doce, no Canal de Fuga (m3/s), e


	NA	= cota do nível d'água no local (m), 





validade:	Q(CF) > 1.500 m3/s.








Deve ser observado que a vazão na seção a Jusante da Barragem foi considerada como sendo igual a 1,021 vezes a correspondente em Resplendor Jusante, e a vazão na seção do rio Doce correspondente ao Canal de Fuga como sendo a somatória das observadas em Resplendor Jusante e em São Sebastião da Encruzilhada majoradas do fator 1,093. Esses fatores correspondem à relação entre as respectivas áreas de drenagem. 





No desenvolvimento desse estudo foi verificado o efeito do remanso da UHE Mascarenhas na seção próxima ao Canal de Fuga, razão pela qual a expressão só é valida para vazões superiores a 1.500 m3/s.





Para a caracterização do regime fluvial e para as avaliações energéticas foi gerada uma série de descargas médias mensais do rio Doce no eixo da futura barragem de Aimorés, que é apresentada no Quadro 4. Essa série foi produzida a partir de duas expressões, sendo a primeira definida durante os estudos do Inventário Hidrelétrico do rio Doce (ELETROBRÁS, IESA, Fundação João Pinheiro, 1989), correspondente ao período de 1931 e 1985, e a segunda preparada pela CEMIG para complementação da série no período de 1986 até 1994. Essas expressões são as que se seguem:





período de janeiro de 1931 a dezembro de 1985:





QBAR = QRES + 0,47887.(QCOL - QSEB - QGUA - QPIA - QRES)





onde:	QBAR =	vazão no eixo do barramento,


	QRES =	vazão observada em Resplendor, no rio Doce,


	QCOL =	vazão observada em Colatina, no rio Doce,


	QSEB =	vazão observada em São Sebastião da Encruzilhada, no


                       rio Manhuaçu,


	QGUA =	vazão observada em córrego Piaba, 


	QPIA =	vazão observada em rio Santa Joana e Baixo Guandu,


                       no rio Guandu.





período de janeiro de 1986 a dezembro de 1994:





QBAR = QRES + 0,22678.(QCOL - QSEB - QRES)





onde:	QBAR =	vazão no eixo do barramento,


	QRES =	vazão observada em Resplendor, no rio Doce,


	QCOL =	vazão observada em Colatina, no rio Doce,


	QSEB =	vazão observada em São Sebastião da Encruzilhada, no 


                       rio Manhuaçu.








Da observação desta série através do Quadro 4 podem ser extraídas as seguintes conclusões:





a Vazão Média de Longo Termo no eixo da barragem é de 778 m3/s;





o ano hidrológico (outubro a setembro) mais seco foi o de 1955/56, com vazão média anual de 450 m3/s;





a vazão média anual mais alta ocorreu em 1984/85, com 1.340 m3/s;





a vazão média mensal mais alta ocorreu em fevereiro de 1979, com 4.284 m3/s; e





o mês mais seco foi o de outubro de 1956, com média mensal de 162 m3/s. 





O Desenho nº 11.176-VB-HS5-450 ilustra esta série de vazões médias mensais, onde também é incluída a distribuição das médias dessas descargas ao longo do ano. Essas informações também são apresentas na Figura 2, juntamente como as correspondentes à precipitação e temperatura. Como pode ser observado, o regime hidrológico do rio Doce é bem definido, com um período de estiagem de chuvas de abril a setembro e um chuvoso entre outubro e março. Janeiro é o mês que apresenta a média mais alta, 1.375 m3/s, e setembro a mais baixa, 412 m3/s. As vazões mínimas ocorrem com mais freqüência no mês de setembro.





Calculando-se a relação entre a menor vazão média mensal de cada ano e a média anual, são alcançados valores entre 30% e 80%, sendo mais freqüentes os valores em torno de 50%. A própria média das vazões mínimas (375 m3/s) corresponde a 48% da vazão média de longo termo (778 m3/s). Esta constatação é uma indicação de que a bacia possui uma boa capacidade de regularização natural das vazões. Contudo, as atividades antrópicas tem provocado um acelerado processo de destruição da cobertura vegetal natural da bacia, tendo como uma de suas conseqüências o aumento do escoamento superficial. Esse fato pode evidenciar uma tendência para redução nessa capacidade natural de regularização das vazões.





O Desenho nº 11.176-VB-HS5-450 também apresenta a curva de permanência das vazões do rio Doce no eixo da barragem de Aimorés, na qual observa-se que a Vazão Firme, com 95% de permanência, é igual a 307 m3/s, o que corresponde a 40% da vazão média de longo termo (778 m3/s) e ao dobro da mínima histórica (162 m3/s). Verifica-se também que em 11,5% do tempo ocorrem vazões maiores ou iguais ao valor máximo de engolimento das turbinas, definido pelos estudos energéticos como sendo igual a 1.330 m3/s.





Não são muitos os estudos existentes sobre as descargas de cheias no rio Doce no local de implantação da UHE AIMORÉS. Todavia, os resultados alcançados por cada um desses trabalhos apresentam resultados significativamente divergentes, variando entre 10 e 20 mil metros cúbicos por segundo. Como uma conseqüência disso, nesta fase de viabilidade foram realizados novas avaliações das vazões máximas anuais, principalmente com o propósito de definir as vazões de projeto do Desvio e do Vertedouro do aproveitamento. Neste caso foi feita uma abordagem de análise de freqüência local, tendo por base os dados obtidos nos postos de Resplendor, Colatina e São Sebastião da Encruzilhada, todos com registros históricos longos, sendo que os dos dois primeiros postos é superior a 40 anos, e situados nas imediações do aproveitamento.





A metodologia empregada neste estudo consistiu de apropriar, dos registros históricos, as vazões máximas anuais observadas, analisar a consistência das séries apropriadas, preenchendo, quando possível, algumas falhas e realizar o ajuste de distribuições de probabilidade às séries definidas, estabelecendo-se as vazões para diversos tempos de recorrência.


Na estimativa das cheias com diversos tempos de recorrência no Eixo da Barragem e na seção próxima ao Canal de Fuga foram empregados os resultados obtidos para os postos fluviométricos de Resplendor e Colatina, interpolando-se linearmente em função das áreas de drenagem. Os resultados obtidos através dessa estimativa são incluídos no Quadro 5 e são ilustrados no Desenho nº 11.176-VB-HS5-451, que apresenta curvas de freqüência de vazões máximas médias diárias nos dois locais. Essas curvas permitem a obtenção, por interpolação, de vazões associadas a qualquer tempo de recorrência. Através dessa estimativa verifica-se que a vazão decamilenar no eixo da barragem pode alcançar até 13.618 m3/s e que a correspondente a 5 (cinco) anos de recorrência situa-se na faixa da maior vazão média mensal registrada, que ocorreu em fevereiro de 1979.





Com o propósito de fornecer subsídios para avaliações de obras de desvio do rio, com fases construtivas de curta duração e que eventualmente possam ser executadas durante a estiagem, foram realizados estudos das Vazões Máximas de Estiagem. Nesses estudos foram considerados dois períodos de estiagem, um mais longo, com seis meses de duração, de maio a outubro, e outro curto, com quatro meses de duração, de junho a setembro. Para tanto foi adotada a técnica da análise de freqüência, tomando por base os postos fluviométricos de Colatina, Resplendor e São Sebastião da Encruzilhada. A determinação das vazões no local do aproveitamento foi feita por interpolação das vazões em Resplendor e Colatina. No Quadro 6 são apresentados as vazões máximas de estiagem, para diversos tempos de recorrência, para os postos fluviométricos considerados e as estimativas para o Eixo da Barragem. Como pode ser observado, as vazões máximas de estiagem com recorrência de 100 (cem) anos correspondem ao dobro e ao triplo da Vazão Média de Longo Termo, respectivamente para os períodos de junho a setembro e de maio a outubro.





Os estudos das Vazões Mínimas Anuais, desenvolvidos a partir da aplicação da mesma metodologia anterior, teve por objetivo subsidiar as análises de uso múltiplo do aproveitamento e das condições de fluxo de jusante do barramento, especialmente quando da redução das vazões nas estiagens. A partir das séries de vazões mínimas mensais registradas nos postos de Colatina, Resplendor e São Sebastião da Encruzilhada foram definidas as respectivas séries de vazões mínimas anuais. Com base nas estatísticas obtidas para as séries de valores mínimos, foram ajustadas distribuições de probabilidade, sendo que a Log-Pearson III foi a que apresentou melhor aderência. As vazões mínimas assim determinadas para os postos fluviométricos analisados em diversos tempos de recorrência foram incluídas no Quadro 7. Para a estimativa dessas vazões em outros locais de interesse, devem ser empregados os resultados apresentados nesse quadro: para o rio Doce deve ser feita interpolação linear, a partir de Resplendor e Colatina; para o rio Manhuaçu é necessário o transporte dos valores proporcionalmente às áreas de drenagem, tomando por base São Sebastião da Encruzilhada. Fazendo essa interpolação para o eixo do barramento são alcançados valores em torno de 320 m3/s para a recorrência de 2 (dois) anos, 220 m3/s para 10 (dez) anos e 180 m3/s para 50 (cinqüenta) anos. Isso mostra uma condição restritiva, na medida em que todos os valores são inferiores à vazão nominal de uma turbina (445 m3/s). Além disso, somente para a estiagem de 2 (dois) anos poderiam ser esperadas descargas superiores à Vazão Firme (305 m3/s).





Por se tratar de uma avaliação da implantação de uma estrutura hidráulica na calha fluvial do rio Doce, os estudos de transporte de sedimentos se revestem de elevada importância, na medida em que são conhecidos os acelerados processos erosivos característicos de sua bacia hidrográfica. 





Para a realização desses estudos foram primeiramente selecionadas cinco estações hidrossedimentométricas existentes na bacia hidrográfica, quais sejam, Fazenda Ouro Fino, Acesita, Vila Matias Montante, São Sebastião da Encruzilhada e Tumiritinga. Todavia, as áreas de contribuição das quatro primeiras são inferiores a 9.000 km2, sendo, portanto, muito inferiores à do eixo do barramento em Aimorés (62.167 km2). Mesmo os dados da estação Fazenda Ouro Fino, no rio Santo Antônio, com registros diários de sedimentos em suspensão, mostraram-se não representativos do estirão em estudo devido à distância e à diferença de porte das bacias de contribuição. Apesar do posto Tumiritinga situar-se fora do trecho onde será localizado o aproveitamento, este é o mais próximo e com características que mais se assemelham deste trecho. Sendo assim, seus registros de medições de descargas, cujo resumo é transcrito no Quadro 8, foram a base para a realização dos estudos de transporte de sedimentos. Da mesma forma, a inexistência de dados diários de vazões líquidas no segmento em estudo exigiu o emprego da série de vazões médias mensais geradas para o eixo do barramento no período de 1931 a 1994, incluída no Quadro 4. Nesses estudos foram empregadas, ainda, as curvas cota x área e cota x volume do futuro reservatório de Aimorés, apresentadas no Desenho 11.176-VB-AB5-441.





A relação entre a descarga sólida e a descarga líquida definida para Tumiritinga atende à equação que se segue:





Qst = 0,0207 Qliq2,1126





Foi considerado que o comportamento no eixo do barramento é idêntico ao de Tumiritinga, sendo, portanto, adotada a mesma curva chave para aquele local. A diferença entre as áreas de drenagem entre estas duas seções é de 12% (Eixo = 62.167 km2 e Tumiritinga = 55.425 km2), não tendo sido identificado qualquer processo diferenciado de erosão ou de assoreamento no trecho intermediário entre os dois locais. Admitiu-se, então, que esta curva-chave de sedimentos é válida para todo o período da série de vazões liquidas médias mensais de 1931 a 1994, tendo sido admitida como adequada a sua extrapolação para valores extremos (máximos e mínimos). Assim, foi gerada a série de descargas sólidas médias mensais, apresentada no Quadro 9.





A partir desta série, foi alcançado o deflúvio médio anual afluente de �13.974 x 103 t/ano, calculado pelo produto da média das descargas sólidas (38.285 t/dia) pelo número de dias do ano. O trabalho desenvolvido pela ELETROBRÁS e Instituto de Pesquisas Hidráulicas - IPH, "Diagnóstico das Condições Sedimentológicas dos Principais Rios Brasileiros", indica uma concentração de sedimentos em suspensão de 202 mg/l e a produção de 59 t/km2/ano em Tumiritinga. Com base neste dado, a produção mínima de sedimentos em suspensão até o eixo da barragem seria de 3.668 x 103 t/ano. O deflúvio de sedimentos em suspensão médio anual seria de 4.956 x 103 t/ano, resultado do produto da concentração média pela vazão liquida média de longo termo (778 m3/s). Como este valor refere-se apenas aos sedimentos em suspensão e os resultados das medições de descarga sólida (Quadro 9) indicam que a descarga sólida total é maior cerca de 20% a 220% em relação à descarga em suspensão medida, o valor obtido no presente estudo foi considerado coerente com o documento citado.





Os valores alcançados indicam que a capacidade de produção de sedimentos do rio Doce é muito elevada, principalmente considerando o seu porte. 











6.	PROGNÓSTICO AMBIENTAL





Um dos aspectos que mais chamam a atenção na caracterização hidrológica incluída no item anterior diz respeito à indicação de que a bacia do rio Doce em Aimorés possui uma boa capacidade de regularização das vazões, indicação esta alcançada a partir da relação entre a menor vazão média mensal de cada ano e a média anual. Isso porque é patente o processo de destruição da cobertura vegetal da bacia, onde se encontrava uma das mais exuberantes florestas do Brasil, representada pela Mata Atlântica, extinta em praticamente toda a sua totalidade. Atualmente, o uso da terra na bacia é caracterizado por pastagens, lavoura de subsistência, café, cacau e reflorestamentos.


Era de se esperar que a capacidade de regularização das vazões fosse inferior à encontrada, como uma decorrência do estágio de destruição da cobertura vegetal da bacia. De fato, em todas as bacias onde a cobertura natural é substancialmente alterada, observa-se uma tendência para a redução dessa capacidade de regularização. Nessas bacias as secas são mais pronunciadas e as cheias mais intensas, com grande variabilidade entre os valores extremos





Apesar disso não ter se mostrado como uma realidade para o rio Doce, registros históricos tem indicado a ocorrência de grandes cheias, como a de fevereiro de 1979 e a de janeiro de 1997, com conseqüências catastróficas para a população ribeirinha. Enquanto que numa cheia normal, com probabilidade de ocorrer uma vez a cada dois anos (tempo de recorrência - TR = 2 anos), o nível d'água do rio Doce permanece à cota 89,7 m em Resplendor (pouco a montante da ponte rodoviária) e à cota 84,7 m em Itueta, quando da chuva de janeiro de 1997, foram alcançados os níveis de 93,2 m e 87,6 m nestes mesmos locais. Nesse caso houve uma sobrelevação do nível d'água superior a 2,9 m nessas duas cidades, tendo por referência uma condição de cheia normal e não o período de vazões médias. Ressalte-se, também, que a cheia de 1979 foi ainda mais devastadora do que a recente.





A ocorrência dessas cheias, principalmente em uma bacia do porte da do rio Doce, é envolvida por um grande número de fatores associados a aspectos climatológicos e hidrológicos específicos, muitos deles incontroláveis, podendo, portanto, se repetir no futuro com maior ou menor intensidade. A degradação ambiental à qual a bacia encontra-se sujeita pode atuar como um fator para agravar essa situação.





É ainda destacável a elevada capacidade de produção de sedimentos da bacia, fato que também é diretamente associado à sua situação de degradação ambiental, especialmente no que se refere aos acelerados processos erosivos existentes.





A implantação da UHE AIMORÉS promoverá substanciais alterações nas condições naturais dos Recursos Hídricos Superficiais. A formação do lago artificial pelo barramento das águas gerará uma zona de remanso que se estenderá do eixo da barragem até a sede do município de Resplendor, alterando as características de fluxo, reduzindo a velocidade das águas e elevando seu tempo de permanência, atuando diretamente sobre o equilíbrio do ecossistema aquático. As partículas que eram mantidas em suspensão pela velocidade natural das águas tenderão a sedimentar, facilitando o assoreamento, e as reações químicas e bioquímicas, quando não forem alteradas, se darão em um trecho menos extenso.





Pelas características do Aproveitamento, com tempo de residência inferior a dois dias para a vazão média de longo período, a regularização das vazões de jusante será pouco evidente, com pouco efeito nas variações sazonais das vazões. Ocorrerão, contudo, variações diurnas, que afetarão os níveis d'água tanto na zona de remanso, quanto a jusante, decorrentes das regularizações necessárias para o atendimento da produção nos períodos de máximo consumo de energia. 





Além disso, as condições locais impuseram a adoção de uma solução construtiva que prevê a implantação de um Canal Adutor e de uma Tomada d'Água com a extensão total de 11,9 km, o que implicará em uma substancial redução no fluxo das águas do rio Doce em um  trecho de 10,75 km, entre o eixo do barramento e o Canal de Fuga. Essa situação é amenizada pelo aporte das águas do rio Manhuaçu, que ocorre a cerca de 4 km a jusante do eixo da barragem e a montante da cidade de Aimorés. A própria construção do Canal Adutor e da Tomada d'Água será feita nas calhas fluviais dos córregos Lorena e da Vala Seca.





Esse quadro mostra que são muitas as alterações nas condições naturais decorrentes da implantação do aproveitamento, diversas delas acarretando em efeitos ambientais distintos sobre outros meios, como por exemplo sobre o meio biótico. No presente prognóstico serão avaliadas somente as questões diretamente associadas aos Recursos Hídricos Superficiais, como é o caso do assoreamento, do efeito do remanso e da redução do fluxo das águas no trecho que se estende do eixo da barragem até o Canal de Fuga.





O estudo do assoreamento do reservatório foi desenvolvido atendendo à metodologia preconizada pela ELETROBRÁS para este fim, tendo por base o que se segue:





N.A. máximo normal do reservatório = 88,0 m





volume do reservatório no N.A. máximo normal = 82,14 x 106 m3





vazão média de longo termo = 778 m3/s





volume afluente médio anual = 2,45 x 106 m3





eficiência na retenção inicial (curva de Brune) = 17,5%





composição granulométrica média do material afluente:





areia = 20%





silte = 40%





argila = 40%











operação do reservatório = tipo 1(sedimento permanecerá sempre ou  quase sempre submerso)





peso específico aparente inicial = 0,926 t/m3 (a evolução decorrente da compactação foi calculada com base nos procedimentos definidos pela ELETROBRÁS)





deflúvio sólido médio anual = 27,948 x 106 t/ano(duas vezes o deflúvio médio anual calculado)





A simulação do volume assoreado, cujos  resultados encontram-se incluídos no Quadro 10, foi realizada para um período de 100 anos, que corresponde ao dobro do tempo de vida econômica da usina. No quadro constata-se que, como uma decorrência da reduzida dimensão do reservatório de Aimorés em relação ao elevado deflúvio sólido, sua eficiência de retenção de sólidos é baixa e em poucos anos torna-se nula, o que resulta num balanço sedimentológico em que todo o volume afluente é transportado para jusante. Este equilíbrio do processo sedimentológico será atingido em 20 anos, desde que as condições atuais de produção de sedimentos na bacia hidrográfica sejam mantidas inalteradas. O volume do reservatório comprometido com sedimentos será da ordem de 37%.





A distribuição de sedimentos em reservatórios é dependente de diversos fatores, tais como o peso das partículas e a velocidade de escoamento. As partículas maiores tendem a se depositar na entrada do reservatório e as menores mais adiante, em função de seu peso. A estimativa da altura do depósito de sedimentos ao pé da barragem e a sua distribuição ao longo do reservatório foram feitas através do Método Empírico de Redução de Área de Borland e Miller, da US Bureau of Reclamation. A partir da curva cota x volume e da cota do nível normal de sua operação, igual a 88,0 m, com 11,0 m de profundidade, o reservatório pode ser classificado como do tipo II, de zonas de inundação a colinas. O cálculo dos sedimentos ao pé da barragem foi feito com auxílio da planilha do Quadro 11 e da plotagem dos pares de valores h'p e Profundidade Relativa, resultando numa Profundidade Relativa igual a 0,52, o que corresponde à cota 82,7m para 100 anos de operação da usina. A avaliação da distribuição desses sedimentos no reservatório foi realizada através da planilha do Quadro 12. O processo de cálculo adotado, por tentativas, procura igualar o resultado do volume de sedimentos acumulado ao volume assoreado.





No início da operação da usina, enquanto a altura do material depositado ao pé da barragem não atingir a cota 81,0 m, correspondente à soleira da entrada do Canal de Adução, essa estrutura e as de geração de energia estarão protegidas de possíveis danos provocados por sedimentos. Isso porque a desacelaração do escoamento do rio Doce no reservatório e a conseqüente deposição do material em suspensão em regiões a montante do Canal de Adução, resultará num volume de sedimentos afluente inferior ao aporte natural do curso d'água. Porém, após esse período, a deposição de sedimentos junto à referida entrada poderá exigir cuidados especiais, tal como a proteção dessa soleira. 





Ressalte-se, contudo, que o arranjo do vertedouro, situado junto à entrada do Canal de Adução na margem esquerda do rio Doce e com soleira em cota baixa (76,0 m), promoverá, sempre que houver vertimento, o carreamento de sedimentos aí depositados, sendo muito conveniente sob o ponto de vista de desassoreamento dessa região. Todavia, há de se considerar que esses vertimentos provocarão acréscimos nas concentrações de sólidos em suspensão das águas de jusante e que isso ocorrerá exatamente nos períodos das cheias, quando essas concentrações nas águas são, por natureza, mais elevadas. 





Para se avaliar o efeito do reservatório sobre as inundações nas áreas urbanas e sobre a infra-estrutura existente, indicando a necessidade de sua relocação ou proteção, foi realizada uma análise dos efeitos do remanso a partir da aplicação de modelo específico. 





Nessa análise foi utilizado o programa HIC-008, que se trata de um modelo de escoamento permanente, gradualmente variado, baseado na solução da equação diferencial do escoamento pela "Standard Step Method", que permite calcular o perfil da linha d'água para rios de qualquer seção transversal, sob escoamento subcrítico ou supercrítico, para diversas vazões em trânsito e condições de contorno. Através dessa aplicação obtém-se, ainda, perfis de velocidade, úteis nas análises do assoreamento do reservatório, identificando trechos onde deverá ocorrer redução sensível de velocidade.





A calibração do modelo foi baseada nas observações limnimétricas realizadas pela CEMIG nos quatro postos instalados, durante o mês de novembro de 1996, quando ocorreram vazões entre 300 m3/s e 3.200 m3/s. As vazões em trânsito pelo estirão fluvial foram calculadas a partir do posto fluviométrico de Resplendor Jusante. O processo de validação do modelo consistiu em comparar os níveis d'água previstos na modelagem, no posto de Resplendor Jusante, para vazões superiores a 3.100 m3/s, com os níveis obtidos diretamente da curva de calibragem deste posto fluviométrico, que permite obtenção de níveis d'água para vazões de até 5.300 m3/s.





As simulações foram feitas para vazões correspondentes aos tempos de recorrência de 2, 5, 10, 20, 25, 35, 50, 100, 1.000 e 10.000 anos. Os resultados obtidos para as diversas seções adotadas na modelagem foram incluídos nos Quadros 13 (níveis d'água) e 14 (velocidades), onde também são apresentados os valores correspondentes à situação sem a intervenção pela implantação do reservatório.





O trecho para o qual são direcionadas as maiores preocupações situa-se entre as seções SBR-15 e SBR-21, nas imediações da cidade de Resplendor. Nessa região, a implantação do reservatório provocará a elevação no nível natural das enchentes mais freqüentes (TR = 2 anos) em cerca de 0,6 m a 1,0 m, com o maior valor ocorrendo a jusante. Nesse ponto, em Resplendor Jusante, o nível d'água nessas enchentes era mantido a 88,4 m, devendo passar para 89,41 m após a implantação do reservatório, considerando essa mesma recorrência. Para enchentes mais rigorosas, esta influência tende a ser menos expressiva. Quanto menos freqüente e mais rigorosa for a enchente, menor será o efeito do remanso. Contudo, mesmo para as enchentes de até 10 anos de recorrência é prevista a elevação no nível natural das águas em aproximadamente meio metro em Resplendor Jusante, atingindo a cota 90,76 m. Isto é perfeitamente ilustrado através da Figura 3, onde são apresentados gráficos dos perfis dos níveis d'água das seções correspondentes a Itueta, Resplendor Jusante e Resplendor Montante para as situações com e sem intervenção e para os tempos de recorrência de até 25 anos.





Foram ainda simulados os níveis d'água considerando-se o assoreamento do reservatório. Como hipótese simplificadora admitiu-se que ocorreria uma deposição laminar até a cota 82,0 m, próxima da altura dos sedimentos ao pé da barragem, calculada na cota 82,7 m. As seções de escoamento do rio Doce utilizadas no modelo foram então alteradas, de modo a atender esta hipótese. Desta forma, admitiu-se um volume assoreado de cerca de 25 hm3, portanto, 75% do volume total assoreado em 100 anos, calculado como 33 hm3. As simulações foram feitas para as vazões máximas anuais com recorrência de 2 e 25 anos. Os resultados indicaram que na cidade de Resplendor, a aproximadamente 27 km da barragem, a variação do nível d'água será inferior a 1,0 m para vazões com período de recorrência inferior a 25 anos e permanecerá em torno de 0,5 m para as cheias mais freqüentes (TR=2 anos). Apesar das simplificações desta estimativa, os resultados obtidos permitem concluir que o efeito do assoreamento do reservatório de Aimorés sobre as enchentes de maior porte em Resplendor, poderá ser mais significativo que o efeito decorrente do próprio barramento do rio. As cotas do nível d'água nesse ponto corresponderão a 92,5 m para a cheia de 25 (vinte e cinco) anos de recorrência e 88,9 m para a cheia de 2 (dois) anos.





A análise dos perfis de velocidade ao longo do reservatório mostra que podem ser identificados três trechos de comportamento característicos, assim discriminados:





trecho inferior, do eixo do barramento até cerca de 13 km a montante (Itueta), com declividades acentuadas e apresentando, nas condições atuais, velocidades de escoamento maiores que o segmento mais a montante;





trecho médio, de Itueta até cerca de 20 km da barragem (seção SBR-11), com declividades pouco menores e seções mais abundantes, apresentando perdas de carga menores e velocidades moderadas; e





trecho superior, a montante da seção SBR-11, onde o rio aparece pouco mais encaixado, com declividades de fundo mais acentuadas, apresentando velocidades e perdas de carga maiores que nos dois trechos de jusante.





No trecho superior, particularmente a montante do posto fluviométrico de Resplendor Jusante, as velocidades médias do escoamento não apresentarão grandes mudanças em função do reservatório. Este fato permite supor que não deverão ocorrer, neste estirão, mudanças significativas do leito do rio devido ao assoreamento do reservatório. Pode-se esperar, portanto, que o material sólido se deposite, nos primeiros anos, nos trechos médio e inferior, ao contrário do que normalmente ocorreria num reservatório de maiores proporções.





A redução do fluxo das águas no trecho que se estende do eixo da Barragem Principal até o Canal de Fuga deve ser avaliada segundo dois enfoques. 





O primeiro deles, mais crítico, refere-se ao trecho de 4,0 km entre a barragem e o rio Manhuaçu, que foi objeto de um estudo especial desenvolvido pelo Departamento de Engenharia Civil de Geração -GR/EC da Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, qual seja "Estudo de Remanso do Rio Manhuaçu no Rio Doce a Jusante da Barragem Principal" (Agosto de 1997), realizado com o propósito de avaliar o efeito do remanso do rio Manhuaçu no trecho do rio Doce a jusante da barragem principal da UHE AIMORÉS, em período seco, quando não há descarga através do vertedouro. 





Para tanto foi aplicado o modelo HEC-2, que simulou o perfil da linha d'água para três situações distintas, quais sejam:





Situação 1: �


Vazão mínima média mensal no rio Manhuaçu = 18,0 m3/s (17,9 m3/s na simulação�Vazão no rio Doce = 0 (0,1 m3/s na simulação)











Situação 2:


 �Vazão mínima média mensal no rio Manhuaçu = 35,0 m3/s (34,9 m3/s na simulação�Vazão no rio Doce = 0 (0,1 m3/s na simulação)





Situação 3:


 �Vazão mínima média mensal no rio Manhuaçu = 18,0 m3/s �Vazão no rio Doce = 358,8 m3/s





Os resultados dessas simulações indicam que o efeito da vazão do rio Manhuaçu, mesmo quando baixa, gerará remanso no trecho de fluxo cortado do rio Doce, alagando-o até aproximadamente 300 m a jusante do eixo da barragem. De fato, a morfologia da calha fluvial desse trecho favorecerá a formação de uma espécie de lago, que terá até 2,5 m de profundidade. Evidentemente, sempre que houver vertimento pela barragem principal da UHE AIMORÉS, nas cheias, ocorrerá fluxo normal por este trecho. 





Sendo assim, esse trecho será fortemente influenciado pelo corte do fluxo das águas, mas somente permanecerá totalmente seco em um segmento de aproximadamente 300 m a jusante da Barragem Principal.





O segundo enfoque diz respeito ao trecho restante, entre o rio Manhuaçu e o Canal de Fuga. Nesse caso, a vazão do rio Doce corresponderá à contribuição do rio Manhuaçu, que nos períodos de recessão de fluxo representa pouco mais que 9% do total. Apesar da redução ser expressiva, essa vazão residual é substancialmente elevada. A vazão mínima anual estimada para o período de recorrência de 10 (dez) anos será superior a 22,4 m3/s (Quadro 7). Nessas condições, serão observados problemas decorrentes do abaixamento do nível d'água, que afetarão estruturas de captação existentes, mas ainda haverá grande disponibilidade de água.





Finalmente, tem-se a questão das variações das vazões e do nível d'água na zona de remanso e no trecho a jusante do Canal de Fuga. Como já mencionado, Aimorés será uma usina a fio d'água, com volume útil e depleção nulos, de modo que não ocorrerão variações sazonais no nível d'água do reservatório. Em termos de médias diárias, as vazões a jusante do Canal de Fuga serão idênticas às naturais. Contudo, haverá uma regularização diurna necessária para o atendimento da produção de energia nos períodos de maior consumo, que afetará tanto as vazões quanto os níveis d'água. A esse respeito merece ser destacado o fato que a UHE Mascarenhas, situada imediatamente a jusante, é do mesmo tipo e que a operação das duas usinas deverá ser combinada.


Através dos estudos de Permanência de Quedas Médias Mensais (Estudos de Viabilidade: Relatório Final), foi determinada a queda de referência de 25,08 m. Considerando que a queda mínima necessária para a operação das unidades geradoras é igual a 23,97 m, que deverá ser observada ao final da operação de ponta, pode ser extraído que a variação de nível diurna média mensal permanecerá em torno de 1,23 m no reservatório.





Para a seção do rio Doce correspondente ao Canal de Fuga foi realizado um estudo de permanência das cotas e das vazões turbinadas, tendo por base o período histórico de vazões naturais. Considerando que no horário de ponta a usina operará com a capacidade máxima de engolimento das turbinas (1.330 m3/s), espera-se que na estiagem ocorram grandes flutuações diurnas das vazões. De acordo com as curvas de permanência, em 90% da operação da usina as vazões no horário fora de ponta serão superiores a 365 m3/s, contra os 1.330 m3/s do horário de ponta. As cotas no Canal de Fuga correspondentes a essas vazões serão, respectivamente, 59,7 m e 61,5 m, resultando numa variação de nível de 1,8 m.











7.	AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS





A metodologia adotada para a avaliação dos impactos ambientais atendeu às especificações feitas pela coordenação dos estudos de Viabilidade Ambiental da UHE AIMORÉS.





De acordo com essa metodologia, o primeiro passo foi a discriminação dos efeitos ambientais da implantação do empreendimento na qualidade das águas, realizada com base nos resultados do Diagnóstico Ambiental e no Prognóstico Ambiental.





Esses efeitos são discriminados na seqüência:





Formação da zona de remanso, transformando o ambiente lótico em lêntico:





Redução na carga de materiais em suspensão das águas:





este é um efeito positivo, provocado pelo represamento das águas, que reduz a velocidade do fluxo, facilitando a deposição dos materiais em suspensão; a magnitude desse efeito é pequena tendo em vista o reduzido tempo de detenção das águas no reservatório; 











Assoreamento da zona de remanso do reservatório:





este efeito é associado ao anterior; se por um lado a sedimentação das partículas promove uma melhoria nas condições das águas, a sua deposição provoca o assoreamento e a redução no tempo de vida útil do reservatório; 





as elevadas cargas de sedimentos do rio Doce fazem com que esse efeito atinja a mais elevada magnitude; 





Carreamento de sedimentos para o trecho de jusante:





no projeto do Vertedouro da UHE foi adotado um arranjo que facilitará o carreamento dos sedimentos que se depositarão nas proximidades do Canal de Adução; isso promoverá um aumento na concentração dos sólidos em suspensão quando ocorrerem os vertimentos;





trata-se de um efeito que somente ocorrerá após o assoreamento do reservatório e nos períodos das cheias; é de média magnitude;





Inundação de áreas urbanizadas e elevação do nível natural das enchentes:





esse é um efeito de elevada magnitude que será minimizado com a relocação das edificações situadas nas áreas afetadas;





Redução do fluxo do rio Doce da barragem até a Casa de Força:





Redução na vazão:





apesar do corte do fluxo pela implantação do reservatório, a vazão residual, que corresponde à do rio Manhuaçu, será elevada, de modo que esse efeito é considerado de média magnitude;





Abaixamento do nível d'água:





o abaixamento no nível d'água afetará as estruturas de captação existentes, inclusive a do sistema de abastecimento público de água da cidade de Aimorés; é de média magnitude; será minimizado com a relocação das unidades existentes;




















Alteração no aspecto visual da Calha Fluvial:





esse efeito interfere na questão da harmonia paisagística, que será significativamente alterada; é de média magnitude;





Corte do fluxo do rio Doce da Barragem Principal até o rio Manhuaçu:





Abaixamento do nível d'água, formação de poças de água estagnada e alteração no aspecto visual da Calha Fluvial:





esse trecho de rio não ficará seco nos períodos em que não houver vertimentos, pois será formado uma lago, barrado pelo efeito da vazão do rio Manhuaçu; contudo a água permanecerá praticamente estagnada e ocorrerá alteração na harmonia paisagística; é de elevada magnitude; os problemas relacionados à qualidade das águas serão minimizados pelo programa de vertimentos controlados; o programa de vertimentos controlados, por sua vez, acionará o programa de segurança e alerta; os eventuais prejuízos para as duas propriedades rurais situadas no trecho serão considerados no programa de negociação com a população rural; 





Operação da UHE:





Flutuações diurnas das vazões e do nível d'água no reservatório e a jusante da Casa de Força:





esse é um efeito que atua diretamente sobre a fauna e flora ribeirinha, pode causar riscos para usuários que desconhecem o problema e afeta a harmonia paisagística; é considerado de média magnitude; as flutuações de nível a jusante deverão ser minimizadas com a operação combinada da UHE AIMORÉS com a de Mascarenhas, podendo, inclusive, promover redução nas flutuações atualmente observadas decorrentes da operação desta última.





Esse conjunto de efeitos é sintetizado no Quadro 15, onde os impactos são mensurados. A partir de uma avaliação das informações indicadas no Quadro e da importância relativa dos impactos, conclui-se que os mais relevantes de acordo com sua magnitude são os indicados na seqüência, atendendo uma ordem decrescente:





assoreamento da zona de remanso,





inundação de áreas urbanizadas e elevação no nível natural das enchentes e





corte do fluxo no trecho entre a Barragem Principal e o rio Manhuaçu.





Finalmente, devem ser feitas considerações adicionais relacionadas aos efeitos decorrentes do corte do fluxo do rio Doce no trecho entre a Barragem Principal e o rio Manhuaçu, alguns destes não diretamente associados à Hidrologia de Superfície, mas que, devido a sua importância, merecem destaque especial.





Como mencionado, em termos de Recursos Hídricos Superficiais o efeito do corte do fluxo provocará o abaixamento do nível d'água, a alteração no aspecto visual da Calha Fluvial e a formação de poças d'água estagnada, cuja qualidade deverá ser duvidosa, constituindo-se, também, em um ambiente propício para o desenvolvimento de vetores.





Trata-se de um efeito irreversível, que poderia ser minimizado pela manutenção de um fluxo residual mínimo. Todavia, a avaliação conjunta das diversas condicionantes que interferem no processo levam à conclusão que os benefícios dessa medida mitigadora seriam muito pouco expressivos. Essas condicionantes são listadas na seqüência: 





o trecho comprometido é de pequena extensão, cerca de 4,0 km;





neste trecho existem apenas duas propriedades rurais que serão pouco comprometidas, à medida que fazem uso de outras fontes para seu abastecimento de água;





a usina será do tipo a fio d'água, de modo que não promoverá a regularização das vazões; o máximo aproveitamento do fluxo nos períodos de estiagem é condição básica para a viabilidade do empreendimento;





o corte do fluxo ocorrerá nos períodos em que a vazão natural do rio Doce for inferior à turbinada; de acordo com os registros históricos, em 11,5% do tempo ocorrerão vazões naturais superiores ao valor máximo de engolimento das turbinas; ocorrerá vertimento sempre que houver excedente de vazão;





ocorrerão, portanto, duas condições extremas de fluxo, quais sejam, de cheias e de águas com fluxo muito reduzido ou estagnadas;





a flora e a fauna aquáticas serão totalmente alteradas e as condições antagônicas de fluxo não permitirão que se alcance um equilíbrio; a qualidade das águas também apresentará comportamento distinto em cada uma das condições de fluxo;





a adoção de um fluxo residual de 154 m3/s, 70% da vazão mínima de 10 (dez) anos de recorrência, não é exatamente aplicável a esse caso, uma vez que  todo o fluxo do rio Doce será restituído pelo Canal de Fuga, situado a 10,75 km a jusante da Barragem Principal;


a adoção de fluxos residuais que representem de 2% a 5% da vazão mínima com recorrência de 10 (dez) anos (4,4 m3/s a 11,0 m3/s) terá pouco significado prático em termos de minimização dos efeitos ambientais; o nível d'água ainda permanecerá muito baixo, não haverá contribuição para melhorar a harmonia paisagística e a flora e a fauna aquáticas continuarão sendo fortemente impactadas; e





no tema Limnologia e Qualidade das Águas concluiu-se que a água que permanecerá estagnada terá tendência para apresentar elevado índice de salinidade e de produtividade do plâncton; concluiu-se, também, que esse efeito poderia ser minimizado pela adoção de um programa de vertimentos controlados, regido por um programa contínuo de monitoramento da qualidade das águas, que indicaria a necessidade dos vertimentos.





De fato, tendo em vista que o ambiente nesse trecho nunca alcançará um equilíbrio definitivo, o processo de troca de todo o volume de água estagnada pelos Vertimentos Controlados se apresenta como a solução mais eficiente para a manutenção de um grau de qualidade aceitável, limitando, também, o desenvolvimento de vetores. É mais adequada do que a manutenção de um fluxo residual mínimo uma vez que nesse caso poderão ser formadas zonas de remanso marginais onde a troca não ocorrerá de modo eficiente.





Além dessa medida mitigadora, deve também ser considerada a implantação de pequenas barragens no leito seco, que promovam a elevação do nível d'água. Essa solução é muito interessante do ponto de vista paisagístico, contudo, poderá eliminar o refluxo das águas pelo rio Manhuaçu e exigirá a manutenção de um fluxo residual que terá de atender aos requisitos de renovação de um maior volume de água. Além disso, essas pequenas barragens deverão ser dimensionadas para suportar as vazões de cheias do rio Doce e apresentarão tendência para o assoreamento após o período de vinte anos da formação do reservatório de Aimorés, quando será alcançado o equilíbrio do processo sedimentológico.











8.	CONCLUSÕES





Os estudos dos Recursos Hídricos Superficiais realizados para a etapa de Viabilidade Ambiental da UHE AIMORÉS tiveram o propósito de consubstanciar as informações mais relevantes relativas à hidrometeorologia e hidráulica do rio Doce no trecho onde será implantado o aproveitamento.





A área de drenagem da bacia hidrográfica do rio Doce no eixo da barragem é expressiva, representando 10,6% da superfície do território do Estado de Minas Gerais e 74,4% do total da bacia.





O regime hidrológico do rio Doce é bem definido, com um período de estiagem que se estende de abril a setembro e de chuvas de outubro a março. As vazões médias mensais mais elevadas ocorrem em janeiro (1.375 m3/s) e as mais críticas em setembro (412 m3/s).





Apesar do intenso processo de destruição da cobertura vegetal, a bacia do rio Doce ainda apresenta uma boa capacidade de regularização das vazões. Porém, registros históricos indicam a ocorrência de cheias pronunciadas, com conseqüências catastróficas para a população ribeirinha.





Os estudos das vazões máximas permitiram estimar uma descarga decamilenar no eixo da barragem de 13.618 m3/s, enquanto que a correspondente a 5 (cinco) anos de recorrência situa-se em torno de 4.300 m3/s.





As estimativas das vazões mínimas mostram uma situação restritiva, à medida que se espera 320 m3/s para a recorrência de 2 (dois) anos, 220 m3/s para 10 (dez) anos e 180 m3/s para 50 (cinqüenta) anos, todos valores inferiores à vazão nominal de uma turbina (445 m3/s).





É relevante a alta capacidade de produção de sedimentos da bacia, que resultará no assoreamento de 37% do reservatório a ser formado num prazo de 20 (vinte) anos. Para minimizar os efeitos da deposição de sedimentos junto à entrada do Canal de Adução, será adotado um arranjo construtivo que promoverá, sempre que houver vertimento, o carreamento desses materiais, desassoreando a região. Contudo, isso promoverá um aumento na concentração de sólidos em suspensão nas águas de jusante.





A formação do reservatório promoverá, também, a inundação e elevação do nível natural das enchentes em áreas urbanizadas. Em Resplendor, essa sobrelevação alcançará até 1,0 m em enchentes mais freqüentes, sendo menos expressiva para as enchentes mais rigorosas. Esse efeito será ainda mais evidente após o assoreamento do reservatório.





O corte do fluxo das águas nos períodos secos pela Barragem Principal será de grande influência para o trecho que se estende até o rio Manhuaçu. Contudo, esse trecho somente permanecerá totalmente seco por aproximadamente 300 m a jusante da barragem.





No segmento restante do rio Doce até o Canal de Fuga, a vazão será representada apenas pela contribuição do rio Manhuaçu. Como essa vazão é significativa, os impactos não assumirão magnitudes elevadas.





Por se tratar de um aproveitamento a fio d'água, não ocorrerão alterações nas vazões naturais médias diárias a jusante do aproveitamento. Todavia, são previstas flutuações diurnas necessárias para o atendimento da produção de energia nos horários de maior consumo.
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